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DECISÃO 

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela 

Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP Médicos contra a r. decisão que, em 

sede de mandado de segurança, deferiu a liminar para determinar que seja respeitado o 

direito à estabilidade provisória da impetrante, pelo prazo de 05 meses após o parto, 

bem como o seu direito à licença maternidade, conforme previsto na Constituição 

Federal. 

 

A Agravante pleiteia a concessão do efeito suspensivo alegando que a extinção do 

contrato de trabalho pela expiração do prazo pré-fixado não consiste em dispensa 

arbitrária ou sem justa causa, de sorte que não é vedada pelo art. 10, II "b", ADCT. 

É o breve relatório. 

 

DECIDO. 

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código 

de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, 

que conferiu ao relator a possibilidade de dar provimento ou negar seguimento ao 

recurso: 



 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior. 

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o 

relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

O C. STJ já se posicionou no sentido de que as servidoras públicas, detentoras de 

função pública designadas a título precário, possuem direito à licença-maternidade e à 

estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, 

consoante os termos dos arts. 7º, XVIII, da CF/88 e 10, II, "b", do ADCT, sendo-lhes 

assegurado o direito à indenização correspondente às vantagens financeiras pelo período 

constitucional da estabilidade. 

 

A propósito transcrevo: 

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. PREJUÍZO À DEFESA. INEXISTÊNCIA. DISPENSA DE SERVIDORA 

CONTRATADA EM CARÁTER PRECÁRIO. PERÍODO DE GESTAÇÃO. ARTS. 7º, 

XVIII, DA CF/88 E 10, II, B, DO ADCT. INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. VALORES 

POSTERIORES À IMPETRAÇÃO. SÚMULAS 269 E 271 DO STF. 

1. O reconhecimento de ausência de prestação jurisdicional pressupõe a ocorrência de 

prejuízo à defesa. A assertiva, no entanto, não pode ser confundida com o mero 

inconformismo da parte com a conclusão alcançada pelo julgador, que, a despeito das 

teses aventadas, lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do 

seu livre convencimento. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto à legitimidade da exoneração 

ad nutum do servidor designado para o exercício de função pública, ante a 

precariedade do ato. 

3. Firmou-se a compreensão, no entanto, de que as servidoras públicas, detentoras de 

função pública designadas a título precário, possuem direito à licença-maternidade e à 

estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, 

consoante os termos dos arts. 7º, XVIII, da CF/88 e 10, II, "b", do ADCT, sendo-lhes 

assegurado o direito à indenização correspondente às vantagens financeiras pelo 

período constitucional da estabilidade. Precedentes. 

4. Em relação a eventuais vencimentos anteriores à impetração, incidem os óbices das 

Súmulas n. 269 e 271, ambas do STF. 

5. Recurso ordinário em mandado de segurança parcialmente provido. 

RMS 26107 / MGRECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA2008/0005463-1, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ , T6 - 

SEXTA TURMA,Data do Julgamento 26/08/2014 

 

Diante do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do artigo 

557, do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se e Intime(m)-se. 

 



Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à vara de origem. 

 

São Paulo, 01 de outubro de 2014. 

MARCELO SARAIVA 

Desembargador Federal 

 
 


